
PARECER Nº     , DE 2019, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 899, DE 2019.

O Senhor Vice-Governador do Estado de São Paulo, no exercício do cargo de Governador, encaminhou a esta Casa de Leis, por intermédio da Mensagem A-nº 088/2019, o Projeto de lei nº 899, de 2019, que estabelece, para fins de requisição direta à Fazenda do Estado, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, o limite para atendimento como obrigações de pequeno valor, nos termos do § 3º do artigo 100 da Constituição Federal.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta pelo prazo regimental, a propositura foi alvo de 6 (seis) emendas e 1 (um) substitutivo dos nobres parlamentares desta Casa.

Nos termos regimentais, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Administração Pública e Relações do Trabalho; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no dia 21/08/2019, a propositura obteve parecer favorável da r. comissão, sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, porém contrário às emendas nºs 1 a 6, bem como ao substitutivo.

No âmbito desta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, fomos designados para relatar o projeto em epígrafe, de modo a exarar parecer sobre os aspectos meritórios da medida, nos termos do artigo 31, § 10 do XIV Regimento Interno Consolidado.

I - DO RELATÓRIO

A propositura visa alterar o limite máximo dos valores que podem ser considerados como obrigações de pequeno valor (OPV), para fins de requisição direta à Fazenda do Estado, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 100, prevê que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judicial, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios.

Entretanto, o artigo 100, § 3º da Constituição Federal dispõe acerca da exceção das obrigações de pequeno valor (OPV), que, diferentemente dos precatórios, tais obrigações devem ser pagas no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da requisição do juiz à autoridade citada para a causa, nos termos do artigo 13, inciso I da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009. 

Com relação ao limite de valores que podem ser considerados como obrigações de pequeno valor, o § 4º do referido artigo 100 dispõe que poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, para fins de obrigações de pequeno valor (OPV), considerando as diferentes capacidades econômicas, porém, há um limite mínimo estabelecido no próprio dispositivo, que é o valor igual ao do maior benefício do regime geral de previdência social, atualmente R$ 5.839,45.

Verifica-se, nos tempos atuais, que o assunto é regido, no Estado de São Paulo, pela Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, que dispõe que o valor máximo da obrigação de pequeno valor é de 1.135,2885 UFESPs, ou seja, R$ 30.119,20, sendo que o presente projeto pretende reduzir esse valor para 440,214851 UFESPs, isto é, R$ 11.678,90.

Nos termos do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposta do Executivo é de natureza legislativa, e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador, considerando que a matéria tratada está diretamente relacionada à função administrativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Carta Paulista. 

Além disso, de acordo com aquela r. comissão, o projeto está de acordo com o disposto no artigo 100, § 4º da Constituição Federal; no artigo 82, parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e no artigo 13 da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009.
Com relação ao mérito da propositura, verificamos que conforme justificado na exposição de motivos, o novo valor proposto visa equilibrar valores constitucionais fundamentais, em especial, a celeridade do pagamento de condenações judiciais de menor valor, a correspondência entre o que se define como uma obrigação de pequeno valor e a capacidade econômica do ente federativo, o equilíbrio financeiro do Estado de São Paulo e a continuidade de políticas públicas essenciais que estão sob a responsabilidade deste ente da Federação.

A referida exposição de motivos apresenta um demonstrativo de queda da receita tributária no Estado, que, no exercício de 2018, foi inferior aos valores auferidos no exercício de 2010. Além disso, também está posto na justificativa um quadro contendo o crescimento das despesas com obrigações de pequeno valor, sendo que, com relação ao presente exercício, até o mês de julho já alcançou o patamar de R$ 1.115.845.170,06. 

Verificamos uma preocupação do Poder Executivo com esse cenário, que indica um possível colapso da gestão financeira do Estado de São Paulo, de um lado com a queda da arrecadação tributária, e de outro com o crescimento das obrigações de pequeno valor.
Assim, analisando o mérito da propositura, consideramos que a medida é necessária, com o intuito de zelar pelo equilíbrio fiscal do Estado. Além disso, é certo que mesmo reduzindo o limite máximo de valores das obrigações de pequeno valor, dos atuais R$ 30.119,20 para R$ 11.678,90, ainda teremos um limite duas vezes maior que mínimo exigido pela Constituição Federal, que atualmente é igual a R$ 5.839,45. Portando, consideramos absolutamente viável a medida.
Somos, pois, pela aprovação do Projeto de lei nº 899, de 2019.

II – DAS EMENDAS APRESENTADAS

Conforme já dito, o projeto foi alvo de 6 (seis) emendas e de 1 (um) substitutivo dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.

O substitutivo nº 1 e a emenda de nº 1 têm por objetivo, principalmente, alterar o limite máximo previsto no presente projeto, dos valores que podem ser considerados como obrigações de pequeno valor, de modo a manter o mesmo valor vigente, que é de 1.135,2885 UFESPs. 

Ao manter o mesmo limite vigente para OPVs, tais propostas tornariam a propositura original inócua. 

Diante disso, somos contrários ao substitutivo nº 1 e à emenda nº 1.

As emendas de nºs 2 e 3 pretendem incluir novos artigos ao projeto, criando obrigações para que o Poder Executivo publique relatórios de credores e valores despendidos com obrigações de pequeno valor, no diário oficial e no portal da transparência estadual.

Quando da análise das referidas emendas pela CCJR, foi verificado que já existem diversos mecanismos de transparência e de fiscalização e controle do Poder Executivo, e observou-se, inclusive, que o artigo 2º, inciso X da Instrução nº 02/2016, do Tribunal de Contas do Estado, já determina que deva ser encaminhado ao referido Tribunal, pela Secretaria da Fazenda, até o dia 15 (quinze) do segundo mês subsequente ao trimestre encerrado, demonstrativo dos precatórios judiciais e obrigações de pequeno valor, consignando a dotação atualizada e individualizada de acordo com a natureza, alimentar e não alimentar; a despesa efetivamente realizada e os montantes transferidos à Procuradoria Geral do Estado e às entidades da administração indireta para os pagamentos destes precatórios.

Diante do exposto, somos contrários às emendas de nºs 2 e 3.

Na sequência, a emenda de nº 4 pretende excluir o parágrafo único do artigo 1º do projeto original. Referido dispositivo dispõe sobre a faculdade de os credores optarem pela requisição direta de seus créditos, mediante renúncia, irrevogável e irretratável, ao valor que exceder o limite ora definido como obrigação de pequeno valor.

Observamos que o entendimento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi no sentido de que a supressão do dispositivo retira a essência do projeto original, sendo que tal hipótese de renúncia está de acordo com o disposto no artigo 87, parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como do artigo 13, § 5º da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009. Além disso, a possibilidade de renúncia possibilita que o credor seja rapidamente contemplado, se assim desejar, pelo pagamento do débito pelo Estado, por isso, a retirada de tal parágrafo é prejudicial às duas partes envolvidas. 

Assim, somos contrários à emenda de nº 4.

Por sua vez, a emenda de nº 5, novamente, altera o limite máximo das obrigações de pequeno valor, para 40 (quarenta) salários mínimos, montante ainda superior ao atualmente vigente.

Pelos mesmos motivos já elencados, somos contrários à emenda de nº 5.

E por fim, a emenda de nº 6 acrescenta novo artigo ao projeto, dispondo que as obrigações de pequeno valor deverão ser pagas em até 60 (sessenta) dias, sob pena de sequestro de rendas públicas.

Conforme entendimento da CCJR, a proposta versa sobre direito processual, ao dispor sobre sequestro de rendas públicas, matéria de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I da Carta Magna.

Portanto, somos contrários à emenda nº 6.

III – DO VOTO

Por todos os fatos e fundamentos elencados, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 899, de 2019, e contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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